Ação rescisória by Lima, Arnaldo Esteves & Dyrlund, Poul Erik
e, neste ensaio, advertir para a necessidade 
da rescisória, no sentido da indispensável 
:idir por este instrumen tal, seja pela sua 
pelos requisitos específicos que lhe atestam 
l bem diversa das demais ações judiciais. 
·se a equilibrar, de um lado, a segurança 
la coisa julgada e, de outro, o imperativo da 
)anágio do regime democrático. Em suma, 
)ria em hipótese alguma equivale a se ajuizar, 
.0, uma ação possessória, ou mesmo uma 
danos. O território jurídico da rescisória é 
mente delimitado. 
)f outro lado, que, em havendo várias obras a 
1S a de Pontes de Miranda, julgou-se de bom 
tensão de originalidade, dissecar objetivamen­
,eu cabimento, em linguagem objetiva, com o 
'ar o instituto, harmonizando a lei, a doutrina 
existentes a respeito. 
. a pertinência desta pequena obra se justifica 
.trovérsias que ainda se evidenciam no terre­
~ão rescisória. Neste particular, e dentro do 
lo nos tópicos anteriores, os Autores estão 
ão têm outras aspirações senão a de apresen­
tica como de razoável utilidade para os ope­
o, que, obviamente, são os seus principais 
ate sublinhar, por último, que, na elaboração 
~utores procuraram construir suas idéias e 
llsãesfundados na experiência, ou, como 
'nelutti, ao falar da imposição de se elaborar 
lico voltado para a realidade: "...à matéria­
ai trabalha o pensamento, damos o nome de 
é certo é que o trabalho tem necessidade da 
re pensamen to e realidade". 
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Capítulo I 
Introduçõo, Conceito e Press 
1. Introdução 
o Direito, sabidamente, não é ciência f 
recentemente - REsp. nO 237.504-CE, DJ d 
em. ministro Humberto Gomes de Barros, til 
lembrou: "Em seu conceito moderno, o Direi 
e do razoável." Os que militam na seara jUl 
ausência de um pensamento uníssono acerc 
se vêem, não muito raramente, instados a v 
mado argumento de autoridade, aplicandl 
dezenas de citações, o que chega a se tornar 
linha de raciocínio, no desenvolvimento deste 
se pela utilização de doutrinadores quando c 
sário. Nada de conjecturas e especulações ( 
mais das vezes, para complicar aquilo que p 
mercê do bom senso e da lógica do razoáve 
neste estudo, que não tem outro objetivo t 
objetividade e a concisão. Elegeu-se, desse m 
logia voltada para a realidade e, mais precisai 
evidenciada pela jurisprudência de nossos ti 
do-se, neste particular, a lúcida advertência 
"A lei reina, mas a jurisprudência governa." 
Sabe-se que a ação rescisória, dentre Ol 
por escopo a obtenção de justiça, mas não 
natureza utilitarista e dogmática destes ap 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
